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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI no 237/2017
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Emito parecer favorável à revogação da Resolução CEE/PI nº 038/2017, que denega a autorização de funcionamento do Curso Ensino Fundamental Anos Finais, na modalidade Regular, do EDUCANDÁRIO SANTA CLARA, rede privada, em Demerval Lobão (PI), e recomendo a autorização do mesmo curso até 31 de dezembro de 2019.
PROCESSO CEE/PI nº 194/2017
INTERESSADO: Educandário Santa Clara
ASSUNTO: Reconsideração de Parecer de Denegação e Autorização de Curso
RELATOR: Cons. Acácio Salvador Véras e Silva.
I – INFORMAÇÕES GERAIS
Em análise o Processo CEE/PI nº 194/2017, no qual a Srª Maria das Dores Teixeira dos Santos, diretora do Educandário Santa Clara, localizado na Rua 03 de maio, nº 540, Centro, CEP: 64.390-000, em Demerval Lobão (PI), solicita a este Conselho reconsideração de parecer de denegação de autorização de funcionamento do Curso Ensino Fundamental Anos Finais, na modalidade Regular (Parecer CEE/PI  nº 041/2017). 

O Colégio tem como instituição mantenedora a Firma Antônio Costa Batista Ensino - ME, registrada no CNPJ sob nº 07.649.558/0001-41. A escola é autorizada pela Resolução CEE/PI n° 048/2015 para ofertar o Curso Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular, apresentando, para o funcionamento desse curso, toda documentação de acordo com as normas deste Conselho.
Foi apensada ao processo uma denúncia formalizada ao CEE/PI e uma nova inspeção foi solicitada pelo parecerista.
II – RELATÓRIO
                        Pela análise do Processo CEE/PI nº 270/2016, que denegou a autorização solicitada pela escola, o parecerista declarou que o mesmo encontra-se instruído com a documentação exigida pela Resolução do CEE/PI, dentre esta: justificativa de funcionamento; organograma; regimento escolar; projeto político pedagógico; matriz curricular; relação nominal dos docentes, técnicos e administrativos; plano de ação 2017 a 2020; projeto de ação continuada; diário de classe; modelo de certificado; CNPJ; previsão orçamentária 2017; alvará de funcionamento; licenciamento sanitário; planta baixa; laudo técnico; fotos da escola; relação de bens; contrato de aluguel; descrição dos equipamentos e material para Educação Física, laboratório e acervo bibliográfico.
No entanto, o relatório da inspeção feita naquela ocasião informa que a escola não dispõe de biblioteca, de quadra de esporte, nem de laboratório de ciências, mas por outro lado, atesta que: “O educandário apresenta estrutura física de boa qualidade para atender à oferta de educação infantil e ensino fundamental nos anos iniciais. Quanto aos aspectos administrativos e pedagógicos destacamos uma administração eficiente e praticas pedagógicas adequadas com excelente suporte de matérias e projetos direcionados à educação efetiva e de qualidade”.
No pedido de reconsideração (Processo CEE/PI nº 194/2017) a direção da escola apresentou, para contrapor e/ou atender ao parecer de denegação, um Ofício do Secretário Municipal de Esporte e Lazer autorizando o uso do espaço do ginásio poliesportivo do município para aulas de Educação Física. Também anexou fotos de uma sala equipada com móveis e livros e computador ligado a internet como sendo a biblioteca da escola, além de fotos e documentos comprobatórios de um laboratório móvel de Ciências.
III – CONCLUSÃO E VOTO
Sendo assim, com base no relatório da recente inspeção escolar, documentos e fotos constantes no processo de solicitação de reconsideração de Parecer, este Conselheiro e relator recomenda ao Plenário:
1. Revogar a Resolução CEE/PI nº 038/2017, que denega o funcionamento do Curso Ensino Fundamental Anos Finais Regular do EDUCANDÁRIO SANTA CLARA, rede privada, em Demerval Lobãoi (PI);
2. Autorizar, até 31 de dezembro de 2019, o funcionamento do Curso Ensino Fundamental Anos Finais Regular a ser ministrado pelo EDUCANDÁRIO SANTA CLARA, rede privada, em Demerval Lobão (PI);
3. Determinar que a direção da escola, na renovação dessa autorização, apresente o Regimento Escolar e o Projeto Político Pedagógico contemplando os alunos com necessidades educacionais especiais, observando o que estabelece a Resolução CEE/PI nº 057/2016; 
4. Determinar que a escola, na renovação dessa autorização, comprove a existência de registros escolares, como: livro de ata e livro registro de controle dos certificados e de  diplomas expedidos; 
5. Determinar que a direção da escola providencie um espaço físico para suas práticas esportivas, pois o uso de espaço público da municipalidade é prática lesiva aos interesses da coletividade;
6. Determinar que seja comunicado ao Prefeito e ao Ministério Público a utilização de espaço público para a realização de atividades próprias de uma empresa privada com fins lucrativos;
7. Determinar que a escola providencie espaço físico adequado para secretaria, coordenação pedagógica, professores, e laboratórios de Ciência e de Informática;
8. Determinar que a direção da escola comprove junto a este Conselho, no prazo de 90 dias, as adequações estruturais que propiciem acessibilidade às pessoas com deficiências físicas às dependências da escola, especialmente aos banheiros, conforme as leis vigentes;
9. Determinar, ainda, que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006.

Este é o Parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 29 de novembro de 2017.

Cons. Acácio Salvador Véras e Silva – Relator.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator. 
Consa. Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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